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EXPLICAÇÃO

, « *'i'M

A èoa acolhida dada no Brasil e no estrangeiro aos
volumes dedicados à Revolução de 1817 demonstra o acerto
da medida tomada por esta Divisão de passar a divulgar
os textos históricos da fase pré-nacional, de preferência aos
coloniais, que ocupam os cem primeiros volumes. A his-
tória nacional foi, durante ainda os trinta anos iniciais deste
século, a eleita dos historiadores e dos responsáveis pelas
edições dos textos históricos. ,

A mais recente orientação de nossa historiografia refle-
liu, em toda sua pujança e na acuidade da visão inter-
pretativa9 a historiografia nova do Brasil, que se iniciou,
especialmente, com Capistrano de Abreu e Paulo Prado.
Quando o interesse pelo período nacional sobrepujou o
interesse pelo passado colonial, não há dúvida que se con-
seguiu penetrar numa fase nova da nossa historiografia.
Sem rejeitar a herança colonial e procurando assimilá-la
numa contradição dialética, e numa catarse analítica, inU
ciamos, aos impulsos do Brasil novo, a nova historiografia.

Ê o presente, nesse caso, que redesc&bre o passado, e
niostra que queremos conhecer especialmente aquele pas*
tiado que interessa ao presente.

O estudo da Independência e de seus preparativos nos
faz descobrir sua contemporaneidade e nos mostra que
<* relevância dos períodos não está na contiguidade tem-
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poral, mas na significação espiritual e material. No Brasil,

por exemplo, seria ingenuidade querer atribuir importân-
cia, para a compreensão da época atual, à história repu-
blicana mais recente. São dois mundos diferentes, que se
separam por volta de 1930. Se queremos tornar viva a his-
tória devemos restaurar a conexão entre o presente è o

passado, procurando compreender aquelas áreas do passado
que são atuais, que iluminam a compreensão do pre-
sente. Só escreve uma crônica, dizia Goethe, aquele para
quem o presente é importante. É o que se tem pretendido
com a divulgação de documentos sobre a elaboração revo-

lucionária da Independência e da formação da consciência
nacional. O estudo da série de revoluções que agita nossa
história desde a Independência e Regência até 1850 tem para
nossa época um interesse especial. Os 7 volumes publicados
já representam uma boa contribuição para tentar com-

preender 1817 e suas conseqüências nacionais.
Esse volume 108 contém especialmente a defesa das

grandes figuras envolvidas no movimento revolucionário:
Francisco de Paula Cavalcante de Albuquerque, Francisco
Paes Barreto, Francisco Muniz Tavares. Francisco de Paula
Cavalcante Júnior, Francisco de Paula de Albuquerque
Maranhão, Felipe Neri Ferreira, Gervásio Pires Ferreira,
José Mariano de Albuquerque, José de Barros Falcão de
Lacerda, Inácio Cavalcante de Albuquerque e Lacerda, José
Camelo Pessoa de Melo, José Francisco de Paula Cavai-
cante de Albuquerque, José Maria de Vasconcelos e Bom-
bon, José Pereira Caldas. Todos protestam sempre a mais
completa fidelidade a el-rei e alegam sempre que não po-
deriam interessar-se pela Revolução, pois desfrutando da

melhor situação econômica e social, membros da primeira
e maior nobreza de Pernambuco, educados "na disciplina
das diferenças de classes e ordens da sociedade" (7) eram
"inimigos das inovações que tratavam de quimera a nobreza
e se esforçavam a exterminar do mundo as distinções de

fidalgo e peão. É patente também que os amotinados de Per-

nambuco o primeiro passo que deram na carreira política,
quando se presumiram independentes, foi um nivelamento
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impossível, não só de ordens, mas até de cores". No caso
especial dos Suassuna já se arguia contra eles a conspira-
ção de 1801, da qual um volume a seguir tratará.

Ninguém se gabava de ser maçon ou pedreiro-livre."Ignoro absolutamente o que seja pedreiro-livre" diz Fran-
cisco Paes Barreto. "Se existe esta classe de homens tem
escapado aos meus curtos conhecimentos, os quais somente
se estendem a saber ler, escrever, plantar canas e dirigir
trabalhos rurais..." "Nas circunstâncias presentes do triste
negócio de Pernambuco chamam Pedreiros-Livres a quem
se tem má vontade, assim como em Portugal == Jacobino,
Francês, Libertino, no tempo da invasão dos franceses em
algumas outras terras — Queixada branca, Sujeitinho, etc."

A Revolução de 1817 não foi organizada sislemàti-
camente. Estes documentos estão mostrando seu nascimento
repentino, como uma irrupção que surpreende seus pró-
prios participantes, embora atendesse a velhos ressentimen-
tos e frustrações do povo e da aristocracia rural, insatisfei-
tos com a administração colonial portuguesa.

Plano e projetos de Revolução preparados com a ante-
cedência nunca houve, afirmam esses chefes. "Como se pode

>

crer que em Pernambuco houvesse plano de Revolução e
tão antigo como juram as desprezíveis testemunhas da
Devassa e que nela até se envolvessem rapazes da mais
baixa ralé e pobre toes, não havendo nem luzes, nem opresl-
são e em um tempo que o Brasil tinha grandemente me-
lhorado com a franqueza do comércio e aumento neces-
sário da agricultura e indústria..."

As declarações do advogado parecem confirmar a ver-
dade dos fatos. Não eram todos maçons, e se um ou outro
filiara-se ao movimento, êste não possuía caráter maçônico.

Na hora do julgamento todos manifestam lealdade à
Monarquia. "O timbre dos Paes Barreto foi sempre =
Fidelidade" (52) . "Herdei Fidelidade de meus predeces-
sores; plantei-a no meu coração, conservei-a sempre ilibada
e a manterei todos os dias de minha vida a Vossa Majes-
tade; não digo isto porque me veja no estado de ser vítima
dos meus inimigos, digo-o sim porque estou convencido
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que fora do Governo Monárquico não há verdadeira paz
e segurança" (52, v. também 65-69)-

Coagidos ou não, a verdade é que se nota em certas
frases destes chefes, pertencentes às mais antigas famílias
pernambucanas, a tentativa de transferir para outros, mais
humildes, as responsabilidades da revolução especialmente
os pedreiros-livres e maçons da rua do Queimado (177),
a canalha das ruas (204), os soldados e gente de cor (197).

A essência do método histórico é procurar compreen-
der o sentido, os planos, os projetos, as esperanças de líderes
e povo, das forças e dos poderes morais e materiais im-
pulsionadores do suceder histórico. Estes depoimentos de-
vassam de certo modo os motivos e as razões do movimento
de 1817. O sentimento nativista que se revoltava contra a
preferência dada aos reinos em detrimento dos naturais,
a rejeição paterna contra Portugal, a consciência da su-
perioridade brasileira, o ressentimento contra os abusos co<*
loniais, reunidos às idéias liberais do século promoveram
a adesão de todos, povo e classes ricas, que desejavam
ver-se livres dos ultrajes que sofriam. O caminho repu-
blicano assustou os homens de responsabilidade econômica
que nada mais quiseram ter com os rebeldes. Todos a
repudiaram, como vemos nestes documentos, excetuados
o Tenente Henriques, de cuja coragem já falamos no 2*
volume, e o Padre Miguelinho. O descontentamento e as
idéias liberais não eram suficientes para alimentar uma
Revolução, com tão altos desígnios: a República, a liber-
dade, a Constituição e a Independência. Ainda assim ela
serviu como um precedente, talvez o maior e certamente o
mais próximo para a Independência em Í822 e a Consti-
tuicão de 1824.

José Honório Rodrigues
Diretor da Divisão de Obras Raras e Publieaçpea



REVOLUÇÃO DE 1817

(Continuação)

DEFESA DE FRANCISCO DE PAULA CAVALCANTE
DE ALBUQUERQUE

Verumtamen quod Legibus ommissum
est non ommittetur religione iudicantium,
ad quorum officium pertinet e ius quoque
testimonii fidem, quod integrae fontis
homo dixerit9 perpendere. Papiano, L. 13
D. de test.

Quanto são caprichosos os destinos, que regem os objetos
sublunares, quanto estranhos, e desvairados são os aconteci-
mentos da mais provável expectação, melhor do que tudo
mostra a presente causa, que ora advogo.

Perante êste respeitável Tribunal está para ser julgado o
Capitão-mor Francisco de Paula Cavalcante de Albuquerque
pelo crime de lesa-ma jestade, e pelo fato de ter-se intrometido
e promovido uma revolução anárquica, que em Pernambuco
apareceu qual tremendo meteoro, para dissecar-lhe a felici-
dade, e cobrir de luto famílias inteiras.
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O mais leve conhecimento do caráter, educação, idéias e
sentimentos do Réu presente faria concluir atrevidamente que
ninguém era menos próprio, não digo só para fazer surgir dos
seus medonhos esconderijos uma revolução semelhante, quanto
mais adotá-la e coadjuvá-la ainda na menor coisa; a razão e a
experiência o teriam antes apontado como o mais apropositado
adversário para sufocá-la. E todavia a fé humana o arrasta a
este Tribunal a responder por um crime o mais alheio do seu
espírito, e coração. Pobre fé humana! E que valia tens tu,

quando comparada com a eterna e invariável veracidade das
idéias, sentimentos e ações, que constituem o verdadeiro homem
moral! Falha, frágil, e arrimada a apoios tão fracos, como tu,
não poderás jamais aturar os embates da razão que te abala.
Para que, pois, o pouco seguro testemunho dos homens de
roldão com mentirosas aparências, que apesar da sua bastarda
origem, trajam as roupas da verdade, não seduza e desgarre
o juízo do Tribunal, o que de certo não é de esperar, traba-
lharei por mostrar que quanto o Réu praticou com visos de
crime, foi compromisso feito com a força, e necessidade do
momento, filho porém do mais maduro conselho; foi recuar,

para depois avançar além, e que quando parecia abandonar os
interesses da monarquia, então mais os segurava. Isto ficará

patente 1.° pelas presunções filosófico-jurídicas que apontarei:
2.° pela história da conduta do Réu e série de fatos praticados
naqueles infelizes tempos. Da minha parte fica pô-los no mais
oportuno ponto de vista e agregá-los de maneira que do todo
saltem luzes de sobejo para convencer cabeças iluminadas e

persuadir corações bem intencionados. Dados íntegros Magis-
trados está o prestarem-se com benignidade a escutar um Réu
digno sem dúvida de sua atenção, e pesar a sua causa com a
eqüidade que a razão recomenda mormente nos crimes desta
natureza; tendo sempre em vista, como há mister que o façam

pessoas, tão inteligentes, que quanto mais estirados e conche-

gados seus fios da teia legal, mais se embaraça a justiça, e

periga a inocência; e que leis rígidas demais tomam a dureza
da injustiça.

Sustentou no século passado um filósofo célebre, que
devemos inteiramente à educação tudo quanto somos: dou-
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trina, que não sendo verdadeira em toda a sua universalidade,
é porém inatacável, quando a restringimos a afirmar que a
educação é que principalmente nos faz o que somos. É verdade
e até o Grego Fabulista o reconheceu, que, sobre o mesmo
fundo da natureza, o orolume (sic) da educação faz diferir
a teia animal, mormente a humana; dirige a intelectualidade,
excita as afeições, amolda os sentimentos e determina as
ações. Confessado êste princípio, como conceber jamais no
Réu ingerência numa convulsão em tudo oposta às suas
opiniões, e aos seus sentimentos? É notório, e por isso na
forma de Direito não precisa de prova que o Réu foi edu-
cado na disciplina das diferenças das classes e ordens d^
sociedade, e da sua necessidade para manutenção do bem
geral; que tinha um afêrro, talvez excessivo, às vantagens
do nascimento, como base de organização social; e que se
mostrou sempre inimigo das inovações, que tratavam de
quimera a nobreza, e se esforçavam a exterminar do mundo
as distinções de fidalgo e peão. É patente também que os
amotinados de Pernambuco o primeiro passo que deram
na carreira política, quando se presumiram independentes,
foi um nivelamento impossível, não só de ordens, mas até
de cores. Ora, como de bom grado abraçaria o Réu um
sistema que derrubava todo o edifício das suas idéias e
chocava com os seus mais caros sentimentos, e afeições,
insinuadas pela criação, e fortificadas pelo hábito? Seme-
lhante suposição é contra a natureza, e o que é contra a natu-
reza não se acredita.

Há porém casos em que paixões mais fortes nos arredam
do teor comum da vida, neutralizam nossos afetos e produzem
ações avessas daquilo que fazia separar a maneira de pensar
e sentir. A vingança, e a ambição cegam-nos a ponto de
lançar-nos em projetos opostos às nossas idéias e senti-
mentos. Mas no Réu não existia nem um, nem outro
perigoso agente que lhe torcesse o olho mental, e arrastasse
atropeladamente a vontade. Favorecido pelo justo Governo
de Sua Majestade êle e toda a sua família cumpria-lhe
entoar cânticos de graças, e não vociferações de ofendido.
Demais os seus mesmos interesses o aferravam ao governo,
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que era sua obrigação defender. Na nova ordem não podia
aspirar a coisa que não fosse abaixo do que já possuía; era sua
sorte, como a de todos o ser confundido na geral mistura. Os
mesmos miseráveis engodos da mesquinha ambição de que o
sistema nivelador ainda apresentava o prospecto, não podiam
deixar de ser abarcados por aqueles, que no dia da convulsão
mais se avantajaram; era natural que o edifício continuasse
a ser espuado pelos mesmos que a risco seu o tinham erigido, e
não por espíritos, que se não afinavam com a harmonia con-
vulsiva do todo. Nada mais restava ao Réu do que abismar-se
na grei comum dos escravos dos revoltados decorados com a
alcunha de patriotas. E ainda haverá quem creia que a altivez
e dignidade do caráter do Réu e a sua sensibilidade, esquisita à
titilação de honras, degenerasse até a fazer-lhe buscar por
gosto os insultos e querer precipitar-se do cume da distinção
na geral insignificância ? Se é possível crê-lo, credat Iudeus
Appella, não quem tem os olhos desabotoados pela luz das
disciplinas filosóficas e não é de todo nocivo no conhecimento
da natureza humana. Arriscar sem esperança de ganho o que
se tem de mais valioso, e de furioso. Trabalhar por ser nada,
quando se é grande coisa, e isto com perigo de vida, e honra,
só se concebe num idiota. Mas nem uma nem outra qualidade
compete de certo ao Réu. É pois manifesta contradição às
leis da razão atribuir ao livre alvedrio e vontade não coata
alguns fatos, que na conduta do Réu pareçam criminais. O
Réu tem a seu favor presunções e presunções poderosas; e
conquanto estas possam ser destruídas pela verdade é sempre
mister que ela seja demonstrada satisfatoriamente por fatos
que sejam claramente delitos, sem equívoco, nem ambigüi-
dade, e que se não possam melhor derivar da força das circuns-
tâncias, e da prudência que nos obriga a vergar aos tempos,
para enfim chegarmos às nossas louváveis miras; pois que o
bem e o mal é mais relativo do que absoluto; e o que debaixo
de um ponto de vista classifica-se entre os crimes debaixo de
outro remonta a virtude • Corramos, pois, pela vista a con-
duta do Réu.

Achava-se o Réu doente no seu Engenho Suassuna, quando
no dia 6 de março de 1817 arrebentou no Recife o infeliz motim
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precursor da revolução, que se lhe seguiu; recebeu ofício do
seu Ajudante Guilherme Patrício, e à vista dele deu logo ordens
para ajuntar gente, com que pudesse ir em socorro do general,
que se tinha retirado à Fortaleza do Brum; expediu aviso a
outros capitães e capitães-mores convidando-os a acudirem
a tão grande perigo e darem provas da lealdade ao Soberano.
Sem dúvida não se pode disputar que até aqui fêz o Réu quanto
se devia esperar dele e do mais leal vassalo. Tudo se acha
comprovado pelas atestações juradas, ofícios e depoimentos
dos documentos números 1, 2, 3, 4, embora afirmem o contra-
rio algumas testemunhas da devassa; que nada pesam em
comparação das do Réu, e documentos que autenticam o que
diz, mormente vista a seguinte análise.

Primeiro que tudo faz pasmar a ligeireza com que depõem
as testemunhas, sem tomarem o cuidado de informarem-se da
que avançam; temeràriamente juram do que não sabem; e
pouco se lhes dá que por culpa sua ponham em risco a vida
e honra de quem vale mais do que eles. Vejamos a prova da
que avança.

A testemunha à folha 18 Gonçalo Marinho de Castro jura
animado do mais decidido rancor contra todos os presos e
quanto ao Réu é contradito pelos autos quando afirma que
fora General do Exército contra Alagoas, e que sendo derro-
tado em Utinga voltara para o Recife; dos autos consta que o
Comandante da Expedição contra Alagoas fora José Mariano,
e que o Réu só fora à testa da expedição contra Serinhaem,
pelos motivos que depois se patentearam.

A testemunha à folha 32 Cândido José de Siqueira jura a
que o Réu confessa, pelos motivos que apontara.

A testemunha à folha 46 Manuel Tome de Jesus reco-
nheceu assim como o Réu o governo insurgente, e para fur-
tar-se a responsabilidade que se lhe antolha, arranja o seu
depoimento de maneira que se salve; semelhante depoimento
em Direito é indício e fraco indício.

A testemunha à folha 65, Manuel de Barros Wanderley é
co-réu no delito que imputa ao Réu; demais jura vagamente
e sem assinar razão de ciência e por isso não tem peso. L. 4 C.
detest. Enquanto à calúnia de que o Réu matara a quem o nãa
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quisera acompanhar é singular e tão convencido estava de

que mentia, que não apontou o nome de quem diz morto,
como lhe cumpria circunstanciar para ser acreditado. Ord. L.°
1.° tit. 86, § 1.°.

A testemunha à folha 69, Antônio Francisco Lopes Viana
lavra no mesmo defeito da anterior.

A testemunha à folha 71 e 72, Antônio Jacinto Luciano
da Silveira é contradito pelos autos, dos quais consta que o
Réu depois do choque de Utinga não voltou ao Recife. Ora,
é sabido que quem falta em uma coisa a verdade sempre se

presume nas mais faltas, qui falsus in uno, falsus in omnibus.
A testemunha à folha 76, Manuel Francisco da Silva Aze-

vedo peca no mesmo que a décima, afirmando que o Réu
marchara contra Alagoas, quando dos Autos se mostra que
não o Réu, mas sim José Mariano foi o chefe daquela expe-
dição. Demais não apresenta razão do que diz.

A testemunha à folha 78, Antônio de Morais e Silva,
nenhum crédito merece, atento o ter sido assistente às sessões
do Governo Insurgente, e chamado com especialidade para
isto. E o mais risonho é que acumule ao Réu o ter sido Conse-
lheiro, lavando-se a si da imputação que daí lhe podia provir.
Que improbabilidade! Que despejo!

A testemunha à folha 94, José Vitoriano de Vasconcelos
é desmentido pelos Autos, dos quais se vê que o Réu não veio
ao Recife depois do combate de Utinga, como a testemunha
afirma.

A testemunha à folha 97, Antônio Ferreira Moreira é um
homem da ralé do povo, e testemunha geral contra todos, e até
convencido da falsidade quando jura ter visto que o Réu
a juntara gente no dia 6 de março, pois sendo isto feito fora
do Recife, não o podia ver a testemunha, que é morador na
-dita vila. Dos Autos se depreende mais a sua falsidade em
avançar que o Réu fora comandante em vários corpos, quando
deles consta que comandou o só corpo dirigido ao Sul.

A testemunha à folha 102, o ímprobo João da Silva Rego
é desmentido pelos Autos, pois deles consta que o Réu não
voltou ao Recife depois do choque de Utinga. A animosidade
desta desprezível testemunha transluz por todo o seu depoi-
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¦mento. Nele afirma que iam a clubes todos os que se achavam
presos na Bahia e na Vila do Recife, e deste modo abrange a
negros, a mulatos, e até a homens que nunca tinham vindo
ao Recife. Custa a conceber que o desvergonhamento che-
gasse a tal auge. Mas se isto nos revolve à cólera, em escambo
faz vir a pueril jatância com que diz o convidara o Governo
Provisório para ouvir o seu parecer. Em que matérias? Sendo
sobre usuras, de bom grado se lhe concede; pois neste ramo
deitou a barra adiante de tudo; e cedem-lhe a primazia
ainda os que no Satírico latino exclamam: quserenda
pecunia primum, virtus post nummos.

A testemunha à folha 107, João Pedro da Silva jura sem
dar razão do que diz.

A testemunha à folha 109, Antônio José de Barros é teste-
munha singular quanto à prisão que lhe argúi dos que o não
queriam acompanhar, e nem aponta os nomes, como era de
sua obrigação, para jurar circunstanciadamente, caso em que
somente faria prova, segundo a Lei. E quanto ao ridículo
diálogo que relata entre o Réu e Luís José Lins Caldas, seu
parente e que pretende defender, além de singular, é absurdo
e se desmente pelos fatos. Se o Réu levou os filhos do dito
Luís José contra sua vontade, como lhes permitiu recolhe-
rem-se quando lho pediram? É sem dúvida edição nova de
forçar. Ora, que assim fosse, vê-se das respostas dos ditos
filhos de Luís José. Demais a testemunha não diz o modo por
quê sabe o que depõe, o que basta para não merecer atenção.

A testemunha a folha 121 jura de publicidade o que o
Réu confessa.

A testemunha à folha 126, Claudino José Carrilho, além
da sua conhecida improbidade, jura vagamente, e não faz
prova.

A testemunha à folha 138, Henrique Luís Bezerra é um
homem embriagado e sem fé, e pelos Autos é desmentido, pois
consta que João do Rego Dantas marchou antes do Réu e não
com êle, e que depois do choque de Utinga o Réu retirou-se a
Garapu, e não veio ao Recife.

A testemunha à folha 141, Joaquim Aurélio Pereira de
Carvalho reconheceu o Governo intruso, e veio ao Recife pres-
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tar obediência com gosto, e ora para desonerar-se depõe contra
os mais; mas juramento de co-réu não tem fé, quanto mais
sendo como o desta testemunha adornado e falso. Êle se
arroga a direção do ataque de Utinga, o mesmo a testemunha
Manuel Tome, e a testemunha João Pedro da Silva. Tanta era
a precisão que tinham de envernizar a sua conduta!

A testemunha à folha 143 jura o que o Réu confessa.
A testemunha a folha 109, Francisco Lopes Lima jura

improbabilidade, e não tem crédito; como crer que o Réu
tivesse por Ajudante de Ordens um mulatinho sem conheci-
mentos militares? E isto havendo no seu corpo Oficiais de
Linha? O fato é que o Réu nunca teve Ajudante de Ordens, e

que seu filho era apenas quem supria esta falta sem seme-
lhante título.

A testemunha às folhas 174 e 176, Manuel José Martins
Ribeiro diz a verdade quanto ao comando da expedição para
o Sul, e à assistência no dia 7 na Sala do Erário, cujos moti-
vos o Réu expenderá.

A testemunha à folha 180, Manuel José Pereira de Mes-

quita é declarado inimigo do Réu desde o tempo em que foi
Comandante do Cabo, em razão de ter feito despejar daquele
distrito ao irmão da testemunha, pelos muitos furtos de cavalos
em que tinha sido compreendido, e por ter repreendido a
mesma testemunha por abrigar e apoiar ciganos contra a Lei.
ódio tão marcado destrói-lhe a credibilidade. L. 3 D. da test.a
L. 146 eodem. Ord. L. 3, tit. 56 § 7 - L. 5, tit. 37 § 3. Demais é
singular e incruel quando afirma que o Réu lhe escrevera
cartas, que não aparecem, e não basta que alegue tê-las entre-

gado ao Chefe do Rloqueio e ao General de Pernambuco; se
assim fosse, estes empregados as deveriam ter entregue ao Juiz
da Alçada, se não o fizeram é porque não existiram, ou a
existirem eram conhecidamente papéis forjados.

A testemunha à folha 194, Manuel Duarte Coelho é teste-
munha singular, e que não declara como sabe o que jura.

A testemunha à folha 198, José Manuel Pereira não faz
senão argumentar o que avança, e desfigurar os sucessos; mas
no fundo o Réu confessa o que êle diz.
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A testemunha à folha 206 conforma-se quanto ao Réu
com a verdade.

A testemunha à folha 208 jura o que o Réu confessa.
A testemunha à folha 215 José Antônio Gomes jura vaga-

mente que o Rêu fora dos principais rebeldes; os fatos que
aponta não o mostram sem contestação. E quanto ao sucedido
nô dia 20 de maio é desmentido pelos fatos, pois consta que o
Réu proclamara nesse dia em favor de Sua Majestade, e de
acordo com seu irmão e filho chamou o Comandante do Blo-
queio, depois de haver levantado as Reais Bandeiras. É de mais
admirável o despejo da testemunha de jurar de vista fatos
acontecidos no Recife quando estava preso nesse tempo na
Fortaleza das Cinco Pontas.

A testemunha à folha 244, uma das testemunhas gerais
que são membros da associação da rua do Queimado jura
vagamente, e é desmentido pelos fatos; pois a prevalecer con-
tra o Réu fama de rebelde não teria sido contemplado com
despacho do Soberano. E como falamos agora nesta memo-
randa associação cumpre declarar o que é público no Recife:
que o seu autor primeiro foi Claudino José Carrilho; o lugar
das suas sessões a loja de Joaquim da Silva Pereira, ou a de
Zacarias Maria Bessoni e o assunto delas a ruína de todos
os Pernambucanos, que lhes faziam sombra; e os meios,
acusações gerais do influído, proclamador, e outros vocábulos
vagos, além dos aleives, que lhes aprouvesse especificar. Esta

i

boa gente até dividia entre si as vítimas que devia cada um
assassinar mais particularmente, não se furtando por isso a
tomar parte na ação geral; trabalhando sempre na fábula da
tragédia; mas tomando a seu especial cuidado cada um o seu
episódio completo.

A testemunha à folha 248, é um ébrio, e sem fé, e uma
das do conluio da rua do Queimado; e demais, singular em
avançar que vira o Réu ir a casas de partida, a que chama
Clubes.

A testemunha à folha 255, Antônio de Castro Viana, jura
a verdade quanto a ver o Réu no dia 7 na Sala do Erário; é
porém escandalosa a falsidade de imputar-lhe o estar armado
de pistolas e bacamartes, o contrário do que se provará; con-


















































































































































































































































































































































































































































































































































































